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A toga de uma existência: epístola aos que ficam e aos que virão.
Jones Figueirêdo Alves
O Tribunal de Justiça de Pernambuco completa duzentos anos de sua instalação, aos 13 de agosto de 1822, e em afirmativas reminiscentes é revisitado em todos os seus tempos, a dizer    tratar-se, como as catedrais inacabadas, de uma construção interminável e continuada, eis que o inacabado o constitui em sinal do ontem e do futuro. Cada membro que o integrou deixa uma lição de justiça a ser aprendida e ensinada da magnitude da instituição como um tribunal em construção permanente destinado ao seu futuro.
Desse seu tempo bicentenário, tenho quase uma quarta parte do mesmo tempo, na minha magistratura iniciada em 27.11.1975 e dentro desse tempo convivencial, há quarenta e seis anos inteiros, ou mais precisamente, ao cabo de 17.066 dias de carreira, em data de hoje, no ideal maior de a justiça concentrar em si mesma toda a excelência, albergo comigo dois sentimentos unos e sempre vividos em plenitude: 
(i) o de a justiça servir aos homens por servir, antes a Deus, como sacramento;

e (ii) o de o juiz dela servidor prestar o serviço de justiça sempre com a necessária excelência do seu ministério, dado que o tratamento a si atribuído não é uma reverência à sua pessoa, mas à justiça sacrossanta que perante ele é postulada e que haverá de distribuir como pão aos famintos de uma justiça incólume, abreviada, correta e excelente.
No dizer aristotélico, “é, assim, de modo supremo, a mais completa das excelências. É, na verdade, o uso da excelência completa” quando a prática da justiça atenda aos que dela mais precisam e por ela clamam. 
Esse é o meu substantivo, a minha identidade, o meu continente, a humanidade de todo o meu ser. E por insistências da razão mais lógica, o meu espírito livre, em compromisso enfático com a vida a partir da condição de missionário da justiça dos homens, no sacerdócio desenvolvido de uma vida inteira. 
Direi, portanto, que o tribunal é a catedral onde a oração de justiça é recitada no espírito dos justos. 
Nele, desde sempre, a tempo todo, a minha alma se encontrou inteiriça, no seu habitat mais existencial. Alma insuflada de amor pelo direito, pelo ministério do trabalho judicante, e por realizá-lo, sem vacilações, com a coragem moral de quem se acha desprovido de quaisquer temores, inclusive do temor reverencial a poderes econômicos ou políticos. Cada processo que julguei, um a um, foi o mais importante, porque neles encontrei pessoas em conflito, necessidades de cidadania, clamores por uma jurisdição inclusiva, preces por resiliências. 
Agora, quando a minha toga de juiz é repousada na cadeira vacante, por implemento etário da carreira que se coloca completa pelo tempo alcançado, outros sentimentos são adicionados a este sagrado momento: o do dever cumprido, tal o manto de Cristo tecido sem costuras, e o do propósito vocacionado à busca da perfeição do possível, no emprego de uma dedicação acendrada ao trabalho produzido.

Este não é um pronunciamento de despedida. Muito antes, há de ser uma epístola aos que ficam e aos que virão, uma ode a esta Casa, um cântico de exaltação, que um decano a esta altura do seu patriarcado afetivo pode, seguramente, indicar as dinâmicas de vigília à grandeza de um tribunal bicentenário. Afinal, palavra de quem, dentre os seus insignes pares, é o último dos que nele ingressaram ainda no século passado (1999) e por desígnios de Deus, nos arrabaldes do tempo, também presente no pórtico do terceiro século da instituição, iniciado ontem.
Mantenham e protejam o tribunal como a catedral onde os homens bons e fiéis saberão buscá-lo em súplica, com a segurança da retidão dos julgamentos. Laborem a justiça profícua, como a dimensão mais pura de suas próprias vidas, em sublimidade da existência pessoal, inseparavelmente contida na natureza do juiz justo, tão imanente à magnificência histórica deste tribunal.
No sacrário da judicatura de cada um, desempenhem uma justiça institucional prestada como justiça substancial, sem quedar-se inerte pela demora ou em falha por erros manifestos. 
Professem o fundamento de a justiça constituir “a busca de um melhor ético, moral e jurídico”. Há um evangelho humanista na função de julgar e, nessa indispensável assertiva, encontra-se o “ethos” do magistrado, em seu caráter de prospecção do bem, nutrida de uma permeabilidade espiritual. 
Certa vez afirmei que as decisões judiciais não poderão se afigurarem justas, na simples medida em que o direito aplicado só esteja a cogitar do chamado “justo legal” sem alcançar o valor axiológico da justiça. A funcionalidade do Direito como instrumento de atuação e fenômeno da acalentada Justiça dependerá muito da virtude dos juízes, dos seus valores deônticos que aprimorem o ato de julgar.

Em sua obra “Justiça para Ouriços”, Ronald Dworkin sustenta que “aquilo que a verdade é, o que a vida significa, o que a moral requer e o que a justiça exige são aspectos diferentes de uma mesma grande questão”, ou seja, o valor em todas as suas formas. 

Dworkin defende, então, uma antiga e majestática tese filosófica, a da unidade do valor, e o valor como uma coisa importante, a tanto os valores morais e éticos serem interdependentes, a propor um modo de vida. Diz-nos, então, que “a verdade sobre viver bem e ser bom e acerca daquilo que é excelente é não só coerente, como também assume um caráter de apoio mútuo.”

Este credo preambular remete-nos à ideia exata de o Tribunal mais se aproximar da sociedade para melhor apoiá-la em seus anseios.
A formação da consciência deontológica e social do magistrado é influente e decisiva para o pensar ideal da instituição em seu desempenho satisfatório. A judicatura, como justiça viva, é no seu sentido ontológico, também, uma moralidade viva. Somente neste plano da consciência dos deveres, a instituição se coloca apta e acreditada às funções que lhes são determinadas a buscar e a realizar o homem como um ser inato em sua verdade e transcendência. 

De efeito, a presença da ética tem, igualmente, a dimensão da competência pela relação da responsabilidade funcional com o jurisdicionado. A capacidade técnica será, como ponto de partida, nessa perspectiva, sempre um dever ético. “Fora da obrigação, não há sujeito responsável”. A preeminência da ética, em todos os sentidos, é que realiza a pessoa perante si mesma e os outros. 
Em uma urgente e maior deferência à autoridade das decisões judiciais, não relativizem a neutralidade, proclamem que um tribunal absolutamente neutro e imparcial não será jamais uma utopia, muito ao revés a isenção e os rigores do justo são a sua face moral, mais ainda porquanto devamos, sempre, ser dignos de nossa própria dignidade. 
Realizem a coerência e a expertise técnica como a última palavra, incorporem em suas vidas a vida do Tribunal refletindo sobre o seu passado institucional, porque nele estão os caminhos. 
Quando o caminhante (o ser vivente), defronta-se em selva invulnerável (a vida), com dois caminhos abertos nos seus rumos, veredas ou atalhos e, necessariamente, escolhe um deles, isso fará toda a diferença.  
Assim sucede com os fractais do tempo, as interseções vivenciais. Em um deles, preferi o direito como prioridade, ao tempo simultâneo em que cursava (e conclui) duas faculdades; a definir, de pronto, a minha dimensão existencial. 
Essa dimensão tem sua gênese, no significado do doravante, aos 17.03.1966, quando então aluno iniciante nas primeiras semanas do curso de Direito na clássica “Casa de Tobias”, exercitei defesa de um ancião perante o Tribunal do Júri, na Comarca de Angelim, logrando absolvê-lo. Os modestos honorários recebidos serviram à aquisição dos meus primeiros quatro livros de Direito. Nesse elemento conjuntural de alumbramento, o axioma do intenso fascínio pelo Direito a nos tornar um permanente aprendiz.
É exatamente esse desafio de aprendizado incessante que inspirou, em seguida, um outro tempo fractal, quando da minha opção pela magistratura, em 1975; diante de uma advocacia exercida desde quando, ainda acadêmico, em 1968, solicitador inscrito na OAB. 
Da prática da advocacia, com os olhos iluminados de fé na Justiça, aprendi, muito cedo, o quanto o advogado é indispensável à boa administração da Justiça pela adequada provocação jurisdicional. Tudo a exigir juízes de preparo técnico, eficientes na presteza da jurisdição, devotados ao trabalho, para servirem melhor à sociedade civil; como destinatária do serviço, a sua verdadeira empregadora vigilante 
Devo-lhes, dizer, aqui e agora, que façais do aprendizado constante do direito, a prova exuberante de uma autoestima e da afirmação categórica da toga. Ninguém mais é legitimado nas moradas do próprio ser senão aquele que faz da busca do melhor conhecimento, e no caso específico, do saber jurídico, uma razão de vida. 
Bem por isso, sereis juízes de presteza qualificada, de domínio doutrinário, de segurança do direito, sem tardanças, e por saberes continuados, suficientemente capazes de obterem a confiança da sociedade nos seus julgamentos.
Neste Tribunal, vivi sempre o ato de realizar por amor ao dever fazer o que fosse necessário, escrevendo uma presença vigilante de quem sentinela, guarda e protege a instituição a que serve e a que ama. Por quase cinco décadas, coloquei minhas impressões digitais no pergaminho do seu tempo, em todas as gestões ocorridas, por essa vigília interveniente.
Com Benildes Ribeiro, Otílio Neiva, Mauro Jordão, Claudio Américo de Miranda, Carlos Xavier Paes Barreto, Demócrito Reinaldo, Itamar Pereira, João David, Nildo Nery dos Santos, Etério Galvão e tantos outros, tive a honra de ser aprendiz e auxiliar junto a esses maiores ícones que na história do tribunal escreveram páginas memoráveis em seus papeis indutores e coextensivos. 
É dizer, então, que o tempo longevo nos permitiu mais experienciar a vida do Judiciário, contribuindo com as suas bases concretas. A esse respeito, sublinho um sentimento de concretudes, em sua idealidade axiológica dos acontecimentos.
Em havendo presidido o grupo de trabalho executor da implantação dos primeiros serviços de informática judiciária no Judiciário pernambucano, há quase quarenta anos atrás, por Ato nº 59, de 10.04.1984, cuidou a providência de Deus, por outros fractais do tempo, de como Presidente do Tribunal encerrar um ciclo, concluindo a integração em rede de todas as comarcas do Estado, com a Comarca nº 150, de Lagoa Grande, em 2009.
A implantação do 1º Juizado Especial de Pequenas Causas, no Estado, presidindo do I Colégio Recursal (1989); as criações da Assessoria de Planejamento do Tribunal (1990), depois Coordenadoria; do Memorial da Justiça (1997), do Centro de Estudos Judiciários (CEJ) (1999), da Comissão de Gestão e Preservação da Memória (2021), e muitos outros eventos, são indicações gratificantes e sedimentais de nossa participação com eles.
Nesta hora substancial, preordenada por um tempo funcional exauriente, formulo um édito de louvores e de graças:

(i) proclamo uma profunda gratidão, imperecível e exaltada, ao nosso Tribunal de Justiça, símbolo maior da afirmação do Poder Judiciário em sua pernambucanidade histórica, instruída de heroísmo, altivez e independência.
A cada um dos eminentes pares, os atuais, os de ontem e os de sempre, presto-lhes um penhor do coração. Agradeço-lhes pelos legados no pergaminho da memória, e pelo tempo, mais que vintenário, de uma convivência harmônica e fraternal, de aprendizados constantes e de gestões compartilhadas, tempos que assomam à minha face na visão cotidiana dos valores de justiça consagrados. Com eles, aprendi e exercitei uma magistratura destinada a aplicar o direito segundo a esperança dos homens bons, confiantes de uma justiça certa. 
Com anotação especial, agradeço aos integrantes da 4ª Câmara Cível, onde durante vinte e dois anos, realizamos semanalmente o trabalho colegiado do maior número de julgamentos. Uma experiência que simboliza o melhor acerto de encontro da justiça com a sua destinação histórica. Muito obrigado pela dialética das discussões mais aprofundadas, com os rigores técnicos e humanistas. Muito obrigado, Eurico Barros, Francisco Tenório, Stenio Neiva, Silvio Romero, Itamar Pereira Jr., Fábio Eugênio Dantas.
(ii) Mais agradeço, com especial apreço, ao eminente Des. Presidente, Luiz Carlos de Barros Figueirêdo, intrépido em sua proficiente gestão de chamar o futuro ao tempo presente, por deliberar, sponte sua, que a homenagem a mim prestada tivesse lugar justamente em mesma sessão solene comemorativa do bicentenário do Tribunal de Justiça. 
Essa pressuposta convergência, de sua iniciativa paradigmática, somente é ditada pela bem-aventurança da sua amizade que muito me honra e que guarnecerei, indelével, no relicário de minhas melhores recordações.
(iii) Mais agradeço, com especial gratidão, ao eminente Des. Francisco Bandeira de Melo, diretor da Escola Judicial – ESMAPE, do nosso Tribunal, por promover, mês passado, curso comemorativo dos 20 anos do Código Civil destinado em nossa homenagem. Ao convocar presentes na Escola, para palestras e painéis, durante três dias, os mais consagrados civilistas do país, com esforços desmedidos a propiciar o exitoso evento, conferiu-me uma homenagem acadêmica que reporto do mais expressivo apreço e de maior densidade. Estendo esse agradecimento à toda sua equipe, a partir do eminente magistrado Silvio Romero Beltrão.
(iii) Mais agradeço, com especial estima, ao eminente Des. Alexandre Guedes Alcoforado Assunção, que nos louvores da saudação, tomou em empréstimo a voz do Tribunal, e em nome da Corte, com seu brilho de esmero narrativo, aclamou com sua palavra, as forças da minha biografia contada. Nossa significativa parceria de trabalho, no preparo do projeto final do Código Civil, quando juntos estivemos assessorando, nesse fim, a Comissão Especial da Câmara dos Deputados, fortaleceu a amizade que apuro de importância sempre celebrada.
(iv) Agradeço sensibilizado, em profundo reconhecimento meritório, pelo trabalho da nossa dedicada equipe do gabinete. Prova irreversível da inteligência feminina em capacidades dos préstimos de uma excelente qualificação técnica, com toda devoção às suas atribuições, são pessoas superlativas, geniais, responsáveis na conjugação de esforços por ministrarmos uma justiça rápida e eficiente. 
O gabinete que agora finda, no seu conjunto nominal de desempenho, apresenta-se, em data de hoje, 15.08.2022, segundo as estatísticas do sistema GEPRO, com o menor acervo de processos pendentes de julgamento e com a menor taxa liquida de congestionamento. Por essa produtividade, em ordem satisfatória de registros, minha eterna gratidão a todas elas e as saudades de duas ou mais décadas de nosso trabalho conjugado. 
No papel singular do serviço das pessoas, exalto a todos os servidores do Judiciário, devendo reconhecê-los fundamentais, merecedores das principais metas estratégicas. Estendo-lhes essa minha gratidão.
(v) a todos os amigos que tenho, agradeço diante da amizade dos verdadeiros amigos. Eles compõem o mais expressivo patrimônio possuído, o patrimônio afetivo da perfeita comunhão fraterna, sob o único e leal interesse de celebramos juntos a vida. Estes permanecerão comigo.
(vi) Também agradeço a Deus, no santuário dos maiores valores existenciais, pela família que tenho. No altar-mor da minha consagração de vida, está a minha família. Nela celebro todos os significantes do homem feliz. Os sentimentos inesgotáveis, os momentos perfeitos, a paz infinita. Em cerimônia de veneração, torno-me absoluto, nela confio a minha existência, acredito na vida. Nela vivencio o absoluto, porque completo-me nas pessoas indissolúveis de amor que mais amo.
Minha esposa Socorro: Mulher formada intimamente de um amor integral, explica-me amar sobre todas as coisas e a viver em plenitude. Artesã das coragens maiores, dispostas aos embates de cada desafio de vida, ensinou-me o bom combate paulino. Em sua fiel compreensão do mundo, sua ternura pessoal, sua intensa força espiritual e, sobretudo, na vitória de todas as lutas, consolidei a minha vida e a minha carreira. Com ela, compartilho e dedico-lhe esse momento e a ela agradeço com o coração em festa por todo apoio e o incentivo permanentes, pelos afetos e sacrifícios que estimularam e fortaleceram a nossa caminhada de magistratura.
Minha filha Renata: Em sua ternura tenho a certeza de um mundo melhor. No alvoroço dos seus sorrisos, a felicidade aperfeiçoa os meus dias. De inteligência fulgurante, nela arregimento todas as suas virtudes de confiança na vida, de amor ao próximo, de solidariedade fraterna, de esperança na humanidade. Em seu coração pacífico e translúcido, a estrela que nele brilha também me ilumina.
Elas são, indissociáveis. a presença mais visível de Deus em minha vida. 
Meu genro Marcelo, cujas percepções agudas na literatura, na economia, no direito, nas realidades histórica e contemporânea. somadas a um contexto múltiplo de conhecimentos, estimulam-me, sempre, incursionar em novos saberes, no apreço paternal que lhe dedico.
Meu irmão Jobson e sua esposa Nara. Escultores, artistas plásticos, dominando a matéria e a ideia na atividade criadora dos seus ofícios, falam-me da estética da vida pelo esplendor de suas criações e talentos.
(vii) Agradeço, afinal, a Deus, por todos os anos do meu sacerdócio de juiz, pelo ministério operativo, sob sua proteção, que nos tornou um instrumento de regência viva da Justiça. Assim, ao inspirar o ofício de julgar como “o manto diáfano da caridade cristã sobre a nudez humana do sofrimento e do desespero dos aflitos”, fortaleceu-me sempre a buscar, aguerrido, a excelência da Justiça, destinada ao próximo. Protegeu-me das intempéries, trouxe-me, sempre, iluminação. Nessa totalidade, sou íntimo Dele. 
Sob a sinergia sinalagmática de um contrato existencial com a vida, que sempre celebro com a paixão da alma, cuido assinalar em conclusão:
Quando a vida, neste ritual de passagem, convoca-me a operar agora as fronteiras do amanhã, mercê das finitudes de um ciclo, direi a mim mesmo e a todos, no recôndito do espírito que se acha em estado de graça e paz consigo, que de todo o bastante do ofício judicante de justiça feito, procurei fazê-lo como juiz tão bem quanto, em minhas limitações, pude fazê-lo. 
E se não houve como fazer melhor, ou de outro modo, fiz do meu jeito e, sobretudo, se assim o fiz, permaneço ciente que a felicidade é o quinhão do justo e do legítimo que toca a cada um. 
Por todo o feitio que determina a natureza do que foi feito, entrego o meu passado, com as todas as reverências, ao futuro deste Tribunal.

Sejamos todos felizes em Deus.
